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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 

 

DECRETO Nº 02/2026, DE 28 DE JANEIRO DE 2026 

 

Dispõe sobre o cancelamento de Restos a Pagar processados 

e não processados prescritos e dá outras providências. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais normas aplicáveis, 

 

CONSIDERANDO que os Restos a Pagar constituem despesas empenhadas e não pagas até o encerramento do exercício 

financeiro, nos termos da Lei nº 4.320/1964; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal, que impõe à Administração Pública os princípios da 

legalidade, moralidade, eficiência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos; 

 

CONSIDERANDO que as dívidas da Fazenda Pública estão sujeitas à prescrição quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº 

20.910/1932, aplicável aos entes da Administração Pública direta; 

 

CONSIDERANDO que os Restos a Pagar inscritos e não liquidados ou pagos até 31 de dezembro de 2025 encontram-se 

alcançados pela prescrição quinquenal, inexistindo causa suspensiva ou interruptiva válida; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de saneamento da contabilidade pública municipal, com vistas à fidedignidade dos registros 

contábeis e à correta demonstração da situação financeira do Município; 

 

CONSIDERANDO as orientações dos órgãos de controle externo quanto à obrigatoriedade de cancelamento de obrigações 

prescritas, a fim de evitar distorções nos demonstrativos fiscais e contábeis; 

 

CONSIDERANDO o Relatório Geral de Restos a Pagar, devidamente elaborado pelo setor competente, que discrimina os Restos a 

Pagar processados e não 

 

processados, objeto do presente cancelamento, o qual integra este Decreto como anexo; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam cancelados os Restos a Pagar processados e não processados do Município de São José dos Ramos, vencidos até 31 

de dezembro de 2025, atingidos pela prescrição quinquenal, conforme relação constante no Relatório Geral de Restos a Pagar, anexo 

a este Decreto. 

 

Art. 2º O cancelamento de que trata este Decreto não importa em reconhecimento de direito ao crédito, tampouco gera obrigação de 

pagamento pelo Município. 

 

Art. 3º Determina-se à Secretaria Municipal de Finanças que proceda aos devidos registros contábeis, promovendo os ajustes 

necessários nos demonstrativos fiscais e patrimoniais do Município. 

 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

São José dos Ramos/PB, 28 de Janeiro de 2026. 

 

 

 

MATHEUS AMORIM MARANHÃO E SILVA 

Prefeito Constitucional 
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